TERMO DE REFERENCIA
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021
AQUISIGOES - CONTRATAGCAO DIRETA

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 7° DISTRITO NAVAL

(Processo Administrativo n® 62055.005779/2025-38 )
TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Aquisigdo de materiais elétricos e eletronicos para instalagdes, reparos e manutengdes nos prédios
sede e anexo do Comando do 7° Distrito Naval, nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE VALOR
CATMA ~ QUANT e VALOR
ITEM ESPECIFICACAO DE UNITARI
T/PDM MEDIDA IDADE o TOTAL
Conector elétrico, caracteristicas adicionais: mola
cage clamp compact: aco inoxidavel cromo-ni-,
material: nylon, tipo:conector de emenda 2p, RS
1 474275 | corrente nominal: 32 a, tensdo nominal: 450 v, tipo | Unidade 600 R$ 4,08
. . . 2.448,00
construtivo:grau de protecdo: ip20, temperatura
maxima:105°c, componente: condutores: flexivel:
0,14 - 4 mm?
Pacote
Abracadeira, material: nailon, comprimento total: R$
2 384789 300 mm, largura:3,50 mm .100 10 R$ 23,69 236,90
unidades
Parafuso auto-atarraxante, material:aco carbono, .
tratamento  superficial:zincado, tipo cabeca: Caixa
3 406102 . ’ ’ . ) 1000 1 R¢$ 85,67 | R$ 85,67
trombeta, diametro corpo:3,50 mm, comprimento: .
unidades
25 mm
4 Parafuso, material:aco, tipo:auto brocante, Caixa RS RS
610947 | comprimento:13 mm, didmetro:4,20 mm, 1000 1
L. .. . . - . 110,31 110,31
caracteristicas adicionais:com fenda tipo philips unidades
5 613896 Bucha p,a\rzf\fuso, ‘m‘ater‘lalzplastlco, tamapho: 6‘n?m, Cal?(a 100 5 R$ 48.43 | R$ 96,86
caracteristicas adicionais:com parafuso tipo phillips | Unidades
Lampada led, tensdo nominal:bivolt, poténcia RS
6 454051 | nominal: 40 w, tipo base:e-27, temperatura de | Unidade 40 R$ 24,88
995,20
cor:6500 k
Placa cega, material:plastico, formato:quadrado, . R$
7 426310 dimensoes:4 x 4 pol Unidade 10 R¢$ 10,90 109,00
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Cadeado, material:latdo macico, material haste:aco
inoxidavel, cor:amarela, altura:30 mm, largura:40 X R$

mm, altura haste:30 mm, caracteristicas Unidade 3 R$ 50,25 150,75
adicionais:n® 40

8 298375

Disco corte material: aco , didmetro: 115 mm,
9 626842 | didmetro furo: 22/32 mm, aplicacdo: aco e ligas | Unidade 10 R$ 6,04 | R$ 60,40
materiais ferrosos em geral , espessura: 1 m

Furadeira, Tipo:Furadeira E Parafusadeira,
Tamanho Mandril:1/2 Pol, Tensao Alimentacao: 18
V, Caracteristicas Adicionais:lluminacao Frontal Por Unidade 1 R$ R$
Led, Velocidade Varidvel E, Velocidade: Baixa: 1.149,99 | 1.149,99
0/600 Rpm. Alta 0/1900 Rpm, Acessoérios:2
Baterias, Carregador E Maleta

10 | 600950

Alicate Universal Material: Aco Cromo Vanadio

11 | 445372 | Material Cabo: Plastico Tipo Cabo: Isolado 1.000 | Unidade 3 R$ 60,00 18?00
Volts Tipo Corte: Lateral Comprimento: 8 Pol ’
Jogo Chave Material: Aco Forjado , Quantidade
Pecas: 8 , Componentes: 4 Chaves Fenda Simples E R$
12 433267 4 Chave Fenda Philips , Tamanho: Variado (Mini E Jogo > R$ 85,00 425,00
Extra-Longo)
Conjunto Broca, Material:Aco Rapido, Aplicacio: RS
13 400916 | Metal, Componentes:10 Pecas De 3,4,5,6,7,8,9, | Unidade 3 R$ 45,79 137 37
10,11 E 12 Mm ’
Pecas E Acessoérios Ferramentas, Tipo:Jogo De Serra RS RS
14 | 445164 | Copo[3/4 A[2.1/2 Com 14 Pecas, Aplicacdo: | Unidade 3

98,82 | 1.796,4
Materiais Metalicos E De Aco Inoxidavel >98,8 6,46

Jogo Chave, Material:Aco Vanadio, Tipo:Canhéo,
15 601852 | Quantidade Pecas:12, Aplicacdo:Consertos Em Jogo 1
Geral, Componentes:3 A 14

R¢ R$
349,90 349,90

Pecas / Acessorios Equipamentos Especializados
16 448662 | Tipo 6: Jogo De Soquete De Impacto Com 10 Pecas, | Unidade 2
Aplicacdo 1: Chave De Impacto/Parafusadeira

R$ R$
259,69 519,38

Broca, material:aco rapido, didmetro:8 mm,
comprimento:260 mm, aplicacdo: martelete/
concreto, caracteristicas adicionais: tipo encaixe
sds

17 | 288439 Unidade 5 R$ 11,00 | R$ 55,00

Broca, material:aco rapido, didmetro:6 mm,
18 378577 | comprimento:139 mm, caracteristicas adicionais: | Unidade 5 R$ 11,00 | R$ 55,00
encaixe tipo sds

Tesoura funilaria, material estrutura:aco, material

. R
19 378357 | cabo:pvc injetado, tipo corte:reto, caracteristicas | Unidade 2 R$ 94,47 3
.. . B " 188,94
adicionais:para chapa de até 1/8
Furadeira, tipo:impacto, poténcia:800 w, tensdo . R$ R$
20 | 481181 | entacio:220 v Unidade ! 620,00 | 620,00
Jogo chave, material:aco cromo vanadio, tipo:allen,
21 321510 qguantidade pecas: 10, componentes:1.2, 1.5, 2.5, 3, Jogo 5 R$ 4553 | R$ 91.06

4, 5, 6, 8 e 10 mm mm, acabamento superficial:
fosfatizado

Terminal cabo, material:cobre estanhado,
22 422169 | fixacdo:compressdo, secdo nominal condutor:16 | Unidade 16 R$ 1,605 | R$ 25,68
mm2
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Terminal conexdo, uso:barramento tipo pente,

23 300632 | caracteristicas adicionais:trifasico, aplicacdo: | Unidade 50 R$ 17,09 85§$50
minidisjuntor '
Barramento, tipo:trifasico, uso:disjuntor din,

o4 | 461184 apllca(;aozlnst?lafgao fal‘etrlc.a, ,comprlmento:210 Unidade 5 RS 48,58 R$
mm, caracteristicas adicionais:niimero de polo 3 x 242,90
4, referéncia:s-3f210-b steck
Barramento, tipo:trifasico, uso:disjuntor din,
aplicacdo:instalacdo elétrica, comprimento:1.000 . R$ R$

25 425176 mm, corrente nominal:80 a, tipo construcao:57 Unidade > 240,00 1.200,00
modulos (1016mm)
Barramento, tipo:monofasico, uso:disjuntor,

26 292393 | modelo:5st2-901-om, aplicacao:protecdo circuito | Unidade 5 R$ 19,00 | R$ 95,00

elétrico, caracteristicas adicionais:12 médulos

Refletor material corpo: aluminio , material
refletor: aluminio , quantidade lampadas: 1 un,
formato: quadrado , tipo lampada: led , poténcia
lampada: 200 w, tensdo alimentacdo: bivolt v,
26 624054 | material suporte: aluminio , grau protecdo: ip-66 , | Unidade 10
comprimento: 3 cm, largura: 12 cm, caracteristicas
adicionais: a prova d' agua , altura: 14 cm, cor:
preta , fluxo luminoso: 14.000 Im, temperatura de
cor: 6.500

Refletor, material corpo:aluminio injetado,
aplicacado: sistema de iluminacdo, tipo lampada:
led, poténcia lampada:30 w, tensdo alimentacao:

R¢ R$
169,90 1.699,00

. . . . R

28 | 470262 | bivolt, grau protecdo:ip65 (tabela ingress | Unidade 10 R$ 29,00 3
. e .. . 290,00

protection), caracteristicas adicionais:haste

direcionavel, fluxo luminoso:2.400 Im, temperatura

de cor:6.500 k

Bucha parafuso, material:ndilon, tamanho:8, .
29 396326 caracteristicas adicionais:dimensdes 35 x 11,80 mm Unidade 1 R$ 23,62 | R$ 23,62

Chumbador especial, material:aco galvanizado, R$
30 610833 | tipo:parabolt, didametro rosca:1/4 pol, aplicacdo: | Unidade 100 R$ 3,00 300.00

fixacdo de maquinas, equipamentos, estruturas

1.2. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigéncia da contratagdo é de trés meses contados do recebimento da Nota de Empenho,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serdo aplicadas em relac&o a vigéncia da contrataco.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se prevista no Art. 75, inciso ),
da lei 14.133 de 2021, in verbis.

Art. 75. E dispensavel a licitagdo:
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Il - para contratagdo que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros servigos e
compras.

2.2. Com fulcro no paragrafo unico do Decreto n® 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 4.12, da
SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITACOES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da
contratagao esta previsto no Programa de Aplicagdo de Recursos (PAR), detalhados conforme Documentos
de Formalizagdo de Demanda.

2.3. O objeto da contratagcao esta previsto no Plano de Contratagdes Anual — Programa de Aplicacéo de
Recursos 2025, conforme consta das informacgdes basicas desse termo de referéncia:

Prioridade:Necessario

Cédigo PAR: 0782/2025

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. Descricdo do Material consta pormenorizada no subitem 1.1 deste Termo.

3.2. A embalagem, retornavel ou descartavel, deve ser isenta de danos fisicos como amassamentos,
fissuras ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade do produto.

3.3. Os materiais a serem adquiridos ndo estdo classificados como pereciveis, portanto ndo ha
necessidade exigéncias de validade minima. Faz-se necessaria apenas as garantias fornecidas pelo
fabricante e pelo Cédigo do consumidor.

3.4. Valor total por PDM: R$ 14.591,89
« PDM 567: R$ 60,40;

PDM 14637:
PDM 00550:
PDM 00578:
PDM 00634:
PDM 00702:
PDM 07868:
PDM 08618:
PDM 12648:
PDM 13544:

R$ 349,90;
R$ 85,67;
R$ 236,90;
R$ 96,86;
R$ 180,00;
R$ 1.149,99;
R$ 1.796,46;
R$ 214,62;
R$ 2.448,00;

PDM14522: R$ 110,31;

PDM 14637:
PDM 15806:
PDM 16898:

PDM 18596: R$ 854,50; e

PDM 18615:

R$ 516,06;
R$ 1.989,00;
R$ 519,38;

R$ 137,37.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO
4.1.Sustentabilidade

4.2.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.2.1.Quando da prestacao dos servigos objeto deste Termo de Referéncia, devera, conforme Instrugao
Normativa SEGES n° 1/2010, devera adotar as praticas de sustentabilidade ambiental, quando couber.

4.2.2.A responsabilidade ambiental da contratada abrange todas as sangdes e exigéncias contidas na lei n°
9.605/98 e outras leis ou atos normativos que tratam ou venham a tratar de matéria ambiental.

5. Subcontratagao
5.1.Néao sera admitida a subcontratagao do objeto contratual.
6. Garantia da contratagao

6.1.Nao havera exigéncia da garantia da contratagédo dos art. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

7. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
7.1.Condigbes de Entrega

7.1.1.0 prazo de entrega dos bens é de 10 (Dez) dias, contados do recebimento da Nota de empenho, em
remessa unica;.

7.1.2.Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com pelo menos 2 (Dois) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagéo de
prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

7.1.3.0s bens deverao ser entregues no seguinte endere¢o: Comando do 7° Distrito Naval, Esplanada dos
Ministérios, s/n°, Bloco N, Prédio Anexo, 2° Andar, Plano Piloto, na cidade de Brasilia/DF. CEP: 70050-000,
de segunda-feira a sexta-feira no horario de 10:00 h as 16:00 h.
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7.2.Garantia, manutencao e assisténcia técnica

7.2.1.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cdédigo de
Defesa do Consumidor)

7.2.2.A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condigbes de
uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.

7.2.3.As pegas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverdo ser
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrées de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das pecas utilizadas na fabricagdo do equipamento.

7.2.4.Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparagéo ou substituicdo dos bens que apresentarem
vicio ou defeito no prazo de até 5 (Cinco) dias uteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependéncias da Administragéo pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada.

7.2.5.0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia sera de responsabilidade do
Contratado.

7.2.6.A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicagéo de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

8.1.0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucgao total ou parcial.

8.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisagdao ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstancias mediante simples apostila.

8.3.As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

8.4.0 drgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

8.5.Apods a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar
o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagcao do plano de
fiscalizagdo, que contera informagcdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizagdao, das estratégias para execucdao do objeto, do plano complementar de execugao da
contratada, quando houver, do método de afericio dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre
outros.

9. Fiscalizagao
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9.1.A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

9.2.Fiscalizagado Técnica

9.2.1.0 fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.

9.2.2.0 fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugao do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a regularizagéo das faltas
ou dos defeitos observados.

9.2.3.Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagdes para
a corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

9.2.4.0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagdo que demandar
decisdo ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias
e saneadoras, se for o caso.

9.2.5.No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execug¢édo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.2.6.0 fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagéo contratual.

10. Fiscalizagcao Administrativa

10.1. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengcdo das condigbes de habilitagdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugédo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

10.3. A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢cdes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

11. Gestor do Contrato
11.1. Cabe ao gestor do contrato:

11.1.1. Coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato contendo
todos os registros formais da execugao no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com
vistas a verificagdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administragao.

11.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas
a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas
que ultrapassarem a sua competéncia.

11.1.3. Acompanhar a manuteng¢ido das condigdes de habilitagdo da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagédo e do pagamento da
despesa no relatério de riscos eventuais.
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11.1.4. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigacbes assumidas pelo Contratado, com mencdo ao seu
desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.

11.1.5. Tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizagédo para fins
de aplicagédo de sancgdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

11.1.6. Elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que tenham justificado a
contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administracao.

11.1.7. Enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato.

12. INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infracao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
12.1.1. Der causa a inexecugéo parcial do contrato;

12.1.2. Der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa a inexecugéo total do contrato;

12.1.4. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagcdo sem motivo
justificado;

12.1.5. apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;
12.1.6. praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serao aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragées acima descritas as seguintes sangoes:

12.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e
“d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalidade mais grave;

12.2.3. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposicéo
de penalidade mais grave.

12.3. A aplicagdao das sancgdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipotese alguma, a
obrigacao de reparagéo integral do dano causado ao Contratante.

12.4. Todas as sancdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

12.5. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimagao.

12.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

Pagina 8|16
Camara Nacional de Modelos de Licitacdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagdo e Contratagdo Direta - Lei n°® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovagao
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagéo
Atualizagdo: ABR/2025



12.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (Tinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagdes serdao enviadas eletronicamente para
os enderegos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

12.10.0s enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serao
considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das comunicagdes
a eles comprovadamente enviadas.

12.11.Na aplicagéo das sanc¢des serao considerados:
12.11.1. a natureza e a gravidade da infracao cometida;
12.11.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.11.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
12.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

12.11.5. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos 6rgaos de controle.

12.12.0s atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.13.A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangbes aplicadas a pessoa
juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragcdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o0 contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia.

12.14.0 Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacao da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

12.15.As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.16.As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

12.17.0s débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizagbes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na forma da Instrugcao
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

13. CRITERIOS DE MEDIGCAO E DE PAGAMENTO

13.1. Recebimento
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13.1.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificacoes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

13.1.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisoério,
quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de 5 (Cinco) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicagédo das penalidades.

13.1.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (Cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administragdo, apos a verificacdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

13.1.4. Para as contrata¢des decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata
o inciso Il do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 10
(dez) dias Uteis.

13.1.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias
contratuais.

13.1.6. No caso de controvérsia sobre a execucédo do objeto, quanto a dimenséao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execugéo do objeto, para efeito de liquidacao e
pagamento.

13.1.7. O prazo para a solugdo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administracao
durante a analise prévia a liquidagao de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

13.1.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

13.1.9. As atividades de montagem, instalagdo e quaisquer outras necessarias para o funcionamento ou
uso do bem correrao por conta do Contratado e sdo condigdo para o recebimento do objeto.

13.2. Liquidacao

13.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagao, na forma desta sec¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

13.2.2. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores néo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

13.2.3. Para fins de liquidacédo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

13.2.3.1. o prazo de validade;

13.2.3.2. a data da emisséo;

13.2.3.3. os dados do contrato e do érgao contratante;
13.2.3.4. o periodo respectivo de execugao do contrato;

13.2.3.5. o valor a pagar; e
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13.2.3.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

13.3. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagao da regularizagdo da situagédo, sem
Onus ao Contratante;

13.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrancga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a
documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.

13.5. A Administragédo devera realizar consulta ao SICAF para:
13.5.1. verificar a manutencgéo das condi¢cdes de habilitagcao exigidas;

13.5.2. identificar possivel razdo que impeca a participagdo em licitagdo/contratagdo no dmbito do érgao
ou entidade, tais como a proibigdo de contratar com a Administragcdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

13.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
Contratante.

13.7. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

13.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

13.9. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua situagao junto ao SICAF.

14. Prazo de pagamento

14.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da finalizagao da liquidagao
da despesa, conforme segao anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

14.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicacdo do indice IPCA de correcdo monetaria.

15. Forma de pagamento

15.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo Contratado.

15.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

15.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagédo aplicavel.

15.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na
fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.
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15.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123,
de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagido, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16. Cessao de Credito
16.1. As cessoes de crédito dependerao de prévia aprovagao do Contratante.

16.2. A eficacia da cesséao de crédito, em relagdo a Administragéo, esta condicionada a celebragao de termo
aditivo ao contrato administrativo.

16.3. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagao contratual de cumprimento de todas as condigbes
de habilitagdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessdo de crédito e a
realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do
cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario nao se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

16.4. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado)
pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragéo.

16.5. A cessao de crédito ndo afetara a execugdo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do Contratado.

16.6. O disposto nesta secdo nao afeta as operacbes de crédito de que trata a Instrugdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

17. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
17.1. Forma de selegéo e critério de julgamento da proposta

17.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa de licitagédo, na
forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n® 14.133/2021, que culminara com
a selegao da proposta de MENOR PRECO POR GRUPO.

17.2. Forma de fornecimento

17.2.1. O fornecimento do objeto sera integral.

17.3. Exigéncias de habilitacao

17.3.1. Para fins de habilitagido, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
18. Habilitagao juridica

18.1. pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

18.2. empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Pagina 12|16
Camara Nacional de Modelos de Licitacdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagdo e Contratagdo Direta - Lei n°® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovagao
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagéo
Atualizagdo: ABR/2025


https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

18.4. sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatoério de seus administradores;

18.5. sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugdo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

18.6. sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

18.7. filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagédo no Registro onde tem
sede a matriz;

18.8. sociedade cooperativa: ata de fundagio e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

18.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

19. Habilitagao fiscal, social e trabalhista

19.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°®
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

19.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagao
de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

19.5. Prova de inscricado no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

19.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

19.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentagcao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

19.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

20. Qualificagao Econémico-Financeira
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20.1. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo/contratacdo, ou de
sociedade simples;

20.2. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

20.3. balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demais demonstragbes contabeis dos
dois ultimos exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, indices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio
da aplicacao das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Ndo Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Ndo Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

20.4. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagdo
capital minimo de 5% do valor total estimado da contratagéo.

20.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos;

20.6. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissao da Escrituragéo Contabil Digital - ECD ao Sped.

20.7. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo/contratacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balan¢o de abertura.
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21. Qualificagao Técnica

21.1. Declaragado de que o interessado tomou conhecimento de todas as informagdes e das condi¢des
locais para o cumprimento das obrigagbes objeto da contratagao;

21.2. A declaragéo acima podera ser substituida por declaragédo formal assinada pelo responsavel técnico
do interessado acerca do conhecimento pleno das condi¢cdes e peculiaridades da contratagao;

21.3. Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da apresentacdo, no momento
da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitacdo de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

21.4. Comprovacao de aptiddo para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnolégica e
operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente, por meio da
apresentacao de certiddes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

21.5. Para fins da comprovacgao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos
executados com as caracteristicas minimas relativas ao item de contratagéo do objeto.

21.6. Serao admitidos, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo exigido, a apresentacédo e o
somatorio de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

21.7. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

21.8. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagédo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, copia do contrato que deu suporte a
contratagado, endereco atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

22. Disposigoes gerais sobre habilitagao

22.1. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as exigéncias
de habilitagcdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao
livre.

22.2. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de pregos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

22.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

22.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdao estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

22.5. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento
dessas contribuicdes.

23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

23.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 14.591,89 (Quatorze mil e quinhentos e noventa e um
reais e oitenta e nove centavos), conforme custos unitarios apostos no subitem 1.1 deste termo.
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24. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

24.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido.

24.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagao:
24.3. Gestao/unidade: 52931;

24.4. Fonte de recursos: 1000000000;

24.5. Programa de trabalho: 174672;

24.6. Elemento de despesa: 339030.26; e

24.7. Plano interno: G471MN/X488DV7

24.8. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovagédo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

25. DISPOSIGOES FINAIS

25.1. As informagées contidas neste Termo de Referéncia nao sao classificadas como sigilosas

Brasilia/DF, na data da assinatura
LEONARDO FARIA NOGUEIRA
Segundo-Tenente (AA)
Responsavel pela demanda
ASSINADO DIGITALMENTE|

Aprovo:

JOSE ANTONIO GOMES DA SILVA

Capitao de Mar e Guerra (RM1-T)
Ordenador de Despesa
|ASSINADO DIGITALMENTE|
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	4.1. Sustentabilidade
	4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	4.2.1. Quando da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverá, conforme Instrução Normativa SEGES nº 1/2010, deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental, quando couber.
	4.2.2. A responsabilidade ambiental da contratada abrange todas as sanções e exigências contidas na lei nº 9.605/98 e outras leis ou atos normativos que tratam ou venham a tratar de matéria ambiental.
	5. Subcontratação
	5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	6. Garantia da contratação
	6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.1. Condições de Entrega
	7.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (Dez) dias, contados do recebimento da Nota de empenho, em remessa única;.
	7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (Dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
	7.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Comando do 7° Distrito Naval, Esplanada dos Ministérios, s/nº, Bloco N, Prédio Anexo, 2º Andar, Plano Piloto, na cidade de Brasília/DF. CEP: 70050-000, de segunda-feira à sexta-feira no horário de 10:00 h às 16:00 h.
	7.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
	7.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
	7.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	7.2.3. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
	7.2.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (Cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
	7.2.5. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
	7.2.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
	9. Fiscalização
	9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	9.2. Fiscalização Técnica
	9.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	9.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	9.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	9.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	9.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	9.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	10. Fiscalização Administrativa
	10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	11. Gestor do Contrato
	11.1. Cabe ao gestor do contrato:
	11.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	11.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	11.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	11.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	11.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	11.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	11.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
	12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
	12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (Tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	12.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	12.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
	12.11. Na aplicação das sanções serão considerados:
	12.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	12.11.2. as peculiaridades do caso concreto;
	12.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	12.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	12.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
	12.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
	12.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
	12.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
	13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	13.1. Recebimento
	13.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
	13.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (Cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	13.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
	13.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.
	13.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	13.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	13.1.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
	13.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	13.1.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.
	13.2. Liquidação
	13.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	13.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	13.2.3.1. o prazo de validade;
	13.2.3.2. a data da emissão;
	13.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	13.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
	13.2.3.5. o valor a pagar; e
	13.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	13.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
	13.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	13.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
	13.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	13.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
	13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	13.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
	13.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	14. Prazo de pagamento
	14.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	14.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	15. Forma de pagamento
	15.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
	15.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	15.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	15.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	15.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	16. Cessão de Crédito
	16.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
	16.2. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	16.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	16.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
	16.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.
	16.6. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
	17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	17.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR GRUPO.
	17.2. Forma de fornecimento
	17.2.1. O fornecimento do objeto será integral.
	17.3. Exigências de habilitação
	17.3.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
	18. Habilitação jurídica
	18.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	18.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	18.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	18.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
	18.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	18.7. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	18.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	18.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	19. Habilitação fiscal, social e trabalhista
	19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
	19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	19.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	19.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	19.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	20. Qualificação Econômico-Financeira
	20.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
	20.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	20.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
	21. Qualificação Técnica
	21.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
	21.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
	21.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
	21.4. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	21.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as características mínimas relativas ao item de contratação do objeto.
	21.6. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.
	21.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	21.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
	22. Disposições gerais sobre habilitação
	22.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	22.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
	22.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	22.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	22.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	23.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.591,89 (Quatorze mil e quinhentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos no subitem 1.1 deste termo.
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